
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.326 - RS (2011/0204621-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALCIDES PERINI 
ADVOGADO : VIRGÍNIA RESCHKE DA SILVA BIGLIA 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL. ISENÇÃO.  EXIGÊNCIA CONTIDA NA IN SRF Nº 
67/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. A simples menção aos dispositivos legais supostamente omitidos pelo aresto 
recorrido, despida de qualquer justificativa acerca da necessidade de a matéria ser 
enfrentada para a correta solução da lide é insuficiente para se conhecer da suscitada 
violação do art. 535, II, do CPC. Incidência do óbice contido na Súmula 284/STF.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é prescindível a apresentação do ADA - 
Ato Declaratório Ambiental para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente 
quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal 
(IN nº 67/97). Ato normativo infralegal não é capaz de restringir o direito à isenção do ITR, 
disciplinada nos termos da Lei nº 9.393/96 e da Lei 4.771/65.

3. Na hipótese, discute-se a exigibilidade de tributo declarado em 1997, isto é, antes 
da entrada em vigor da Lei 10.165/00, que acrescentou o § 1º ao art. 17-O da Lei 6.938/81. 
Logo, é evidente que esse dispositivo não incide na espécie, assim como também não há 
necessidade de se examinar a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN, em virtude da nova 
redação atribuída ao § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96 pela MP nº 2.166-67/01.

4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 08 de novembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALCIDES PERINI 
ADVOGADO : VIRGÍNIA RESCHKE DA SILVA BIGLIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional e interposto contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4a Região, assim ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ITR. PARQUE NACIONAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 

Tratando-se de área inteiramente localizada dentro do Parque Nacional Aparados 
da Serra, criado em 1951, e declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, não 
é cabível a exigência de apresentação do Ato Declaratório Ambiental - ADA para fins de 
isenção de ITR. (e-STJ fl. 167).

A Fazenda Nacional aponta ofensa aos arts. 535, II, do CPC; 17-O, § 1º, da Lei 6.938/81 e 

111, II, do CTN.

Sustenta que a apresentação do Ato Declaratório Ambiental - ADA é obrigatória para a 

obtenção da isenção do ITR.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL. ISENÇÃO.  EXIGÊNCIA CONTIDA NA IN SRF Nº 
67/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. A simples menção aos dispositivos legais supostamente omitidos pelo aresto 
recorrido, despida de qualquer justificativa acerca da necessidade de a matéria ser 
enfrentada para a correta solução da lide é insuficiente para se conhecer da suscitada 
violação do art. 535, II, do CPC. Incidência do óbice contido na Súmula 284/STF.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é prescindível a apresentação do ADA - 
Ato Declaratório Ambiental para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente 
quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal 
(IN nº 67/97). Ato normativo infralegal não é capaz de restringir o direito à isenção do ITR, 
disciplinada nos termos da Lei nº 9.393/96 e da Lei 4.771/65.

3. Na hipótese, discute-se a exigibilidade de tributo declarado em 1997, isto é, antes 
da entrada em vigor da Lei 10.165/00, que acrescentou o § 1º ao art. 17-O da Lei 6.938/81. 
Logo, é evidente que esse dispositivo não incide na espécie, assim como também não há 
necessidade de se examinar a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN, em virtude da nova 
redação atribuída ao § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96 pela MP nº 2.166-67/01.

4. Recurso especial não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Discute-se nos autos a 

necessidade de apresentação do Ato Declaratório Ambiental - ADA para o reconhecimento do direito 

à isenção do imposto territorial rural - ITR, relativamente à declaração apresentada pelo contribuinte no 

ano de 1997.

A Fazenda Nacional aponta ofensa aos arts. 535, II, do CPC; 17-O, § 1º, da Lei 6.938/81 e 

111, II, do CTN.

Sustenta que a apresentação do Ato Declaratório Ambiental - ADA é obrigatória para a 

obtenção da isenção do ITR.

No tocante ao art. 535 do CPC, cumpre ressaltar que a recorrente não apontou de modo 

preciso as omissões que poderiam influenciar no julgamento do presente apelo, o que impede o 

conhecimento do recurso especial nesta parte. A simples menção aos dispositivos legais supostamente 

omitidos pelo aresto recorrido, despida de qualquer justificativa acerca da necessidade de a matéria ser 

enfrentada para a correta solução da lide atrai o óbice contido na Súmula 284/STF assim redigida: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

Quanto ao mérito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, a 

qual considera prescindível a apresentação do ADA - Ato Declaratório Ambiental para que se 
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reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em 

instrução normativa da Receita Federal (IN nº 67/97). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 134, 
III, DO CPC. ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA AÇÃO. ÁREA DA 
ATUAÇÃO DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. QUESTÕES NÃO CONHECIDAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. ITR. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA.

1. O impedimento do juiz que conheceu em primeiro grau de jurisdição, o âmbito 
de abrangência territorial da ação e a área de atuação do Delegado do Receita Federal são 
questões que não foram objeto de conhecimento pelo Tribunal de origem.

2. O prequestionamento é requisito para que a matéria apresentada no recurso 
especial seja analisada neste Tribunal. Tal exigência decorre da Constituição Federal, que, 
em seu artigo 105, inciso III, dispõe que ao STJ compete julgar, em sede de recurso 
especial, causas decididas, em única ou última instância.

3. O recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados na insurgência 
acerca da ilegitimidade ativa da federação para impetração de mandado de segurança em 
defesa de direitos individuais. Este Tribunal Superior entende ser deficiente o recurso 
especial que não indica expressamente os dispositivos supostamente violados pelo aresto a 
quo. A deficiência inviabiliza o seguimento do recurso especial, consoante o teor do 
enunciado da Súmula 284/STF.

4. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 

firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a 

lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9.393/1996, permite da 

exclusão da sua base de cálculo a área de preservação permanente, sem necessidade 

de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 812.104/AL, Rel. 

Min.  Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007; REsp 587.429/AL, Primeira 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2/8/2004.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, não provido. (REsp 

1108019/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 02/09/2009)

Destaque-se, ainda, que a hipótese dos autos refere-se ao tributo declarado em 1997, isto é, 

antes da entrada em vigor da Lei 10.165/00, que acrescentou o § 1º ao art. 17-O da Lei 6.938/81. Logo, 

é evidente que esse dispositivo não incide na espécie, assim como também não há necessidade de se 

examinar a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN, em virtude da nova redação atribuída ao § 7º do art. 

10 da Lei 9.393/96 pela MP nº 2.166-67/01.

Nesse contexto, é suficiente para dirimir a controvérsia a conclusão de que o ato normativo 

infralegal (IN nº 67/97) não é capaz de restringir o direito à isenção do ITR, disciplinada nos termos da 

Lei nº 9.393/96 e da Lei 4.771/65 (Código Florestal).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0204621-1 REsp 1.283.326 / RS

Números Origem:  200571070018949  200571070033598

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ALCIDES PERINI
ADVOGADO : VIRGÍNIA RESCHKE DA SILVA BIGLIA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR/ Imposto Territorial Rural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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